PARECER N°  1722 , DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 459, DE 2012

De autoria do nobre Deputado Carlos Grana, o projeto em epígrafe assegura ao cônjuge do consumidor de serviços públicos o direito de solicitar a inclusão de seu nome na fatura mensal de consumo. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 91a a 95a Sessões Ordinárias, de 01 a 07/08/2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição com a emenda então proposta.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, que se manifestou favoravelmente à aprovação da proposta com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após exame do projeto, consideramos não haver óbices à aprovação da medida ali sugerida, tendo em vista que a Lei n.º 14.925, de 28 de dezembro de 2012, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2013 neste Estado, prevê recursos para a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania (órgão 17000), mais especificamente para a Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON, responsável por analisar as reclamações dos consumidores e fiscalizar a execução das leis de defesa do consumidor.
Acrescentamos, ainda, que o artigo 3° da proposição está em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 459, de 2012, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que aprimorou a redação da propositura a fim de não contrariar legislação federal que regulamente a prestação de serviços públicos de titularidade da União.

a) Orlando Bolçone – Relator
Aprovado como  parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 1-10-2013

a) Mauro Bragato – Presidente
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